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RESUMO 

 

O artigo analisa a Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 

legislação indispensável no combate à prática de atos ilícitos na gestão pública. Importante se faz 

conceituar o tema, observando o entendimento doutrinário, bem como a aplicabilidade da legislação 

específica, esclarecendo de forma objetiva, o que são atos de “improbidade administrativa”. Há 

grande discursão no campo doutrinário, bem como nas decisões judiciais acerca do tema, tendo em 

vista os diversos entendimentos sobre as alterações trazidas na legislação recente. Assim, será 

apreciado as divergências dos atos de “improbidade administrativa, buscando esclarecer qual a 

efetividade da legislação frente à sua aplicabilidade. Ante a presença de amplos conflitos, foi 

sancionada pelo Presidente da República a Lei nº 12.230/2021, tratando de forma mais específica, 

sobre a disciplina de atos ímprobos, realizando alterações significativas e que terão grande impacto 

na administração pública. Os pontos mais importantes dessas alterações serão objeto de abordagem 

no presente artigo, com o escopo de analisar sua eficácia no auxílio ao controle da atuação dos 

agentes em gerais no exercício da gestão, bem como sua responsabilização no caso de eventuais 

práticas ímprobas. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica sobre as doutrinas, artigos 

científicos e as legislações relacionadas ao assunto. 

 

Palavras-Chave: Gestão pública. Lei de Improbidade Administrativa. Eficácia Legislativa; 



 

ABSTRACT 

 

The article analyzes the Administrative Improbity Law, Law nº 8.429, of June 2, 1992, mandatory 

legislation to combat the practice of illicit acts in public management. It is important to make a 

theme, observing well the understanding of the doctrinal understanding, which are considered as 

acts of conceptualized form of administrative applicability. There is great discussion in the doctrinal 

field, as well as brought in recent views on themes of the theme, in view of the proposed changes. 

Thus, it will be developed as a better understanding of its application, seeking its implementation 

of administrative acts. In view of the presence of specific conflicts, Law nº 12.230/2021 was 

sanctioned by the President of the Republic, dealing in a more way, on the broad discipline of 

specific unprofessional acts, significant changes that have a great impact on public administration. 

The most important points of its object of approach in this article changes, with the scope of study 

of its tool in helping to control the performance of agents in general no management exercise, as 

well as its practice in the case of possibility of accountability. A methodology used was a 

bibliographic research on doctrines, scientific articles and legislation related to the subject. 

 

Keywords: Public management; Administrative Misconduct Law; unlawful acts; sanctions; 

Legislative Effectiveness. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A improbidade administrativa é entendida como uma conduta ilegal e inadequada, 

praticada por agentes públicos ou outros atores sociais envolvidos, que cause danos à 

administração pública. Os atos ferem os princípios da administração pública, pois são condutas 

que violam os princípios de honestidade, imparcialidade, ética, legalidade e lealdade às 

instituições públicas. 

A partir da criação da Lei de Improbidade Administrativa, o legislador teve o cuidado 

em definir inicialmente quem são os agentes públicos diretos e indiretos, a fim de delimitar suas 

atuações, frente à administração pública. De forma objetiva trouxe algumas formas que causam 

danos diretos aos entes púbicos, qual sejam: atos que causem prejuízo ao erário, atos que 

atentem contra os princípios da administração pública e atos que causem enriquecimento ilícito. 

A legislação Constitucional em sua criação no ano de 1988, elenca em seu Artigo 37 e 

seguintes, quais sanções estão previstas para aqueles que praticam atos de improbidade. 

Vejamos o que contempla na CRFB/1988: a perda da função pública, a indisponibilidade dos 

bens, e o ressarcimento ao erário, conforme previsto em lei, a suspensão dos direitos políticos 

e sem prejuízo de ação penal caso esta seja cabível ao caso. 

Na esfera política, a Lei Complementar n° 135 de 2010 define a improbidade como 

forma de desestimular eventuais atos ímprobos, tendo em vista, que, em caso de práticas dessa 

natureza, impacte diretamente o candidato (a) que tenha pretensão em disputar pleitos eleitorais.  

Tornando-o inelegíveis, ante a inclusão desses infratores na chamada “Lei da Ficha Limpa”.  

Quando analisado a inserção de qualquer agente público na administração pública, é 

realizado uma série de pesquisas objetivas na vida do agente, levando em consideração seus 

bens e valores. Tal atitude traduz uma cautela do ente público ao inserir agentes em sua 

administração, como forma de evitar diversos agentes com intenções ímprobas e que acabe 

maculando a administração pública.  

Destarte, a introdução da Lei nº 14.230/2021, trouxe expressivas mudanças no campo 

da punibilidade dos agentes públicos, haja vista, que a legislação atual e específica, traz consigo 

a necessidade da conduta dolosa, como requisito para punição do agente. Descaracterizando a 

pena daquele agente que prejudicou a administração pública de forma culposa. Além dessas 

mudanças quanto ao elemento da conduta, houve também, quanto as formas de ressarcir a 

administração, o prazo do procedimento investigatório e entre outras mudanças. 
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Desse modo, o artigo tem como objetivo analisa a Lei de Improbidade Administrativa, 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, legislação indispensável no combate à prática de atos 

ilícitos na gestão pública .Como escopo geral, apresentar o tema da improbidade administrativa, 

além de conceituar e mostrar sua aplicabilidade no seu campo de atuação. De acordo com o 

sentido literal da palavra, quando observado no vocabulário jurídico de SILVA, De Plácido, ele 

traduz sinônimo de “falta de moralidade”. Nesse sentido, todo ato praticado com intuito de 

imoralidade, presume-se que a administração pública é diretamente afetada, ante o dever 

originário de praticar todos os atos de forma proba. 

Para a elaboração do presente trabalho, fez-se necessário desenvolver uma pesquisa 

bibliográfica e documental utilizando a metodologia de leitura e análise da obra de 

doutrinadores e sobretudo da legislação abordada. Significativo ressaltar a realização de 

pesquisa nos acervos virtuais, haja vista as modificações trazidas. 

O estudo traz uma relevância teórica no aprofundamento do conhecimento científico 

sobre a temática improbidade administrativa na gestão pública, sua relevância social parte da 

compreensão sobre um ato ilícito muito recorrente na gestão pública brasileira. Em que a lei se 

constitui como importante ferramenta no combate a uma prática nociva, que afeta a política 

brasileira e que medidas podem ser tomadas para combatê-la. 

No tópico a seguir, é imprescindível esclarecer o termo da improbidade administrativa 

e sua importância no meio jurídico. Como forma de evitar que diversos agentes usem o ente 

público em detrimento do seu interesse particular. 

Em seguida, trataremos no segundo tópico, as variáveis formas que os agentes públicos 

podem praticar em desfavor da administração pública. 

Por fim, o último tópico, refere-se de forma mais específica as mudanças incidentais 

que a legislação nº Lei nº 14.230/21 realizou e analisa sua harmonia com o ordenamento 

jurídico brasileiro.  

Para a construção deste artigo, foi utilizado a metodologia através da pesquisa 

bibliográfica sobre as doutrinas, artigos científicos e as legislações relacionadas ao tema.
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2 NECESSIDADE DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

É importante destacar que a busca pela probidade administrativa, tem como principal 

finalidade, o resguardo da administração pública em não sofrer com atos ímprobos. Dito isto, 

a legislação específica busca desmotivar os seus agentes públicos a não praticarem ações que 

venham a prejudicar o erário. Conservando assim o bem comum e promovendo o 

desenvolvimento social do País. 

Conforme entendimento doutrinário do Sr. Meirelles (2000, p. 91), “o dever do probo 

está constitucionalmente integrado na conduta do administrador público, como elemento 

necessário à legitimidade de seus atos”. 

É essencial que todo agente público, tenha com premissa o uso da moral, em seguida da 

ética e entre outros costumes, que levem a preservar a administração de sofrer danos muitas 

vezes irreparáveis.  

Observando o requisito da moralidade, está ligado mais a um costume de determinada 

comunidade, em praticar seus costumes frente a convivência social. Já a probidade, busca o uso 

da ferramenta pública de forma honrosa, com zelo, enfim, de maneira honesta, ao ponto de 

atingir o fim que se destina, sem nenhum ato ímprobo.  

Deste modo, ao analisar o objeto deste trabalho, observa-se que a improbidade 

administrativa compactua com atos ligados a desonestidade do agente público, não apenas este, 

mas por terceiros que maculam a gestão pública de forma indireta. Infringindo assim, as normas 

da administração e causando danos ao erário. 

 

2.1 definição do termo improbidade administrativa 

 

Nesse título trataremos sobre o significado do termo improbidade, que tem origem do 

latim “improbitas”. Segundo o dicionário De Plácido e Silva (2014, p. 1093), o termo está 

ligado a atos de imoralidade e malícia, ou seja, que é realizado com má-fé. No ordenamento 

jurídico, está diretamente conexa à desonestidade, má-fé e entre outros. Nesse sentido, entende-

se que improbidade é aquele ato que traz consigo a má qualidade, que não age com boas 

intenções. 

Portanto, todo ato que estiver acompanhado de condutas maliciosas, que são realizados 

contrários aos interesses da administração, como por exemplo, o enriquecimento ilícito em seu 

mais amplo sentido, estes praticam e afrontam diretamente o texto constitucional, ante o 

descumprimento das normas de probidade administrativa. 
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Segundo o entendimento de Martins Junior (2001, p. 13), refere-se à improbidade 

administrativa: 

 

Significa servir-se da função pública para angariar ou distribuir, em 

proveito pessoal ou para outrem, vantagem ilegal ou imoral, de 

qualquer natureza, e por qualquer modo, com violação aos princípios e 

regras presidentes das atividades na Administração Pública, 

menosprezando os valores do cargo e a relevância dos bens, direitos, 

interesses e valores confinados à sua guarda, inclusive por omissão, 

com ou sem prejuízo patrimonial. A partir desse comportamento, 

desejado ou fruto de incúria, 

 desprezo, falta de preocupação ou cuidado, revelam-se a nulidade do 

ato por infringência aos princípios e regras, explícitos ou implícitos, de 

boa administração e o desvio ético do agente público e do beneficiário 

ou participe, demonstrando a inabilitação moral do primeiro para 

função pública. 

No que se relaciona a probidade, Caetano (1970, p. 684), define: 

O funcionário deve servir à administração com honestidade, 

procedendo no exercício de suas funções sempre no intuito de realizar 

os interesses públicos, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas 

decorrentes em proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer. 

Ante as diversas concepções sobre o tema, a doutrina possui amplos apontamentos sobre 

a percepção do conceito, assim, para Pazzaglini Filho (1996, p. 35): 

(...) a improbidade administrativa é um termo técnico para designar 

corrupção administrativa, adquirindo vantagens indevidas, exercendo 

funções nocivas e fornecendo empregos públicos a parentes, utilizando 

para isso o tráfico de influência nas esferas da Administração Pública, 

favorecendo poucos em detrimento dos interesses da sociedade, 

concedendo favores e privilégios ilícitos. 

Com o advento da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com suas diversas modificações, 

apresenta algumas formas de observância, quanto a atos de improbidade. Na seção seguinte 

será abordada de forma específica essas modalidades. Tais espécies referem-se ao ato de 

improbidade de enriquecimento ilícito do agente público, atos que causem prejuízo efetivo ao 

erário e ainda atos que atentem contra os princípios da administração pública. 

Nesse rumo, deve-se compreender que diante dessas modalidades apresentadas, essas 

estão ligadas a improbidade administrativa, que não se confunde com atos de ilegalidades. Já 
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que a improbidade é um ato ilegal de forma qualificada com a vontade do agente infrator. Desse 

modo, nem sempre o ato ilegal será definido com ato ímprobo. 

2.2 históricos legislativo da lei de improbidade 

Desde o Período Imperial, restou-se imprescindível a criação de Leis que limitassem e 

garantissem a defesa de direitos fundamentais dos cidadãos. Em 1824 foi promulgada a 

Constituição Política do Império do Brasil. Trazendo em seu artigo 133, a limitação aos 

ministros do Estado, quanto a responsabilização em caso de praticarem atos ímprobos e ainda 

por qualquer dissipação dos bens públicos. 

Passamos a observar o entendimento de Castro. 

Castro (2000, p. 14); 

Que a primeira manifestação constitucional sobre a probidade 

administrativa se encontra na Constituição Política do Império, de 

25.03.1824. O art. 133 fazia referência é peita, ao suborno, á concussão 

e a dissipação de bens públicos pelos Ministros de Estado. No entanto, 

o texto constitucional de 1824 não fazia menção às locuções probidade 

administrativa ou improbidade administrativa, como delito político, o 

que se constata pela leitura do art. 133, II, VI, daquela carta. Essas 

expressões passaram a ser empregadas apenas com o advento da 

república. 

Já Fagundes (1982, p. 16), se preocupava com a conduta moral: 

(...) a administração pública fosse poupada a escândalos, não somente 

a grandeza moral dos estadistas que fizeram a independência e 

consolidaram o Estado brasileiro, como a presença austera do segundo 

Imperador, a impor, mediante atos oficiais, comportamento probo na 

gestão da coisa pública, e a oferecer exemplo pessoal de comedimento 

nas próprias despesas da Coroa. 

Claro que em razão da constante mudança social, foi necessário a busca pelas 

adequações, quanto as normas que disciplinavam este tema. 

A Constituição Federal dispõe em seu texto acerca da improbidade administrativa. O 

artigo 15 da CRFB/1988, define as diversas formas de sanções para aqueles que cometem atos 

de improbidade, qual sejam, a perda ou suspensão dos direitos políticos de forma definitiva, 

nos casos de cancelamento de naturalização por sentença transitada em julgado, condenação 

criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a 
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todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII e improbidade administrativa, 

nos termos do art. 37, § 4º. 

Nesse sentido, é importante analisar o Artigo 37 da CRFB/1988, conforme a redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998, que trata sobre o tema abordado: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecera aos princípios da legalidade impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 

direitos políticos, a perda da função pública, à indisponibilidade dos 

bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, 

sem prejuízo da ação penal cabível. 

 

 

Portanto, a seguinte seção teve como objetivo abordar acerca do contexto histórico da 

Lei de improbidade administrativa, analisando sua necessidade e importância frente à 

sociedade, bem como o histórico legislativo do tema tratado. Na próxima seção será abordada 

os princípios da gestão pública e formas de improbidade.  
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3 PRINCÍPIOS DA GESTÃO PÚBLICA E IMPROBIDADE 

Podemos observar a incidência da improbidade administrativa, nas situações em que a 

gestão pública deixa de cumprir seu objetivo principal e passa a atender o interesse privado, 

causando um enriquecimento ilícito e prejuízo ao erário. 

Analisando o instituto da probidade administrativa, observa-se que há uma conexão 

indivisível com o conceito de administração pública, uma vez que os princípios e normas que 

norteiam os presentes termos, estão voltados para a boa-fé, respeito a coisa pública e entre 

outros. Por isso a importância da codificação trazida na Constituição Federal de 1988, 

protegendo a administração de atos ímprobos. Desse modo, este capítulo irá abordar as formas 

de improbidade, os modos de enriquecimento ilícito, prejuízos e princípios norteadores. 

 

3.1 dos princípios da administração pública 

 

Os princípios são de suma importância para administração, sendo estes instrumentos 

norteadores de uma excelente gestão pública. Conforme previsão expressa na Constituição 

Federal de 1988, em seu artigo 37 e seguintes, podemos observar a presença do seguintes 

princípios: legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. Sendo estes 

responsáveis por direcionar o rumo dos agentes públicos que atuam diariamente com na gestão. 

É importante mencionar que sua configuração é mais complexa do que as demais 

hipóteses previstas na Lei nº 8.429/92. Ao analisar o disposto no artigo 11, não há uma 

descrição objetiva do que venha a ser um ato de improbidade administrativa por violação ao 

princípio constitucional. Vejamos a seguir; 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra 

os princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que 

viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, 

caracterizada por uma das seguintes condutas:       

Observa-se que o ato de improbidade destacado no artigo anterior, se trata de ato de 

agente público e/ou do particular que atue em conjunto, em que resulte em dano à um dos 

princípios constitucionais, não limitando apenas à princípio explícito, mas também aqueles que 

são implícitos, adicionando o elemento volitivo da má-fé. 



15 
 

Examina-se a legislação e observa-se que não há elementos concretos que tipifiquem o 

ato de improbidade, em razão da violação a deveres como a imparcialidade, honestidade e 

princípios constitucionais. 

Para Sundfeld (2017, p. 214) a origem da previsão legal que trata de improbidade na 

época de sua criação, não tratava de forma objetiva o que de fato seria um ato ilícito, haja vista 

a previsão de violação de princípios e deveres, tornando-o a legislação sem aplicabilidade.  

Ao longo das inovações legislativa, percebe-se que o ato ímprobo é aquele que viola os 

princípios da administração pública, seja o da publicidade, legalidade ou moralidade. Nota-se 

que não há problema para configuração do princípio da legalidade, uma vez que sua 

configuração está condicionada apenas na inobservância da lei. 

Nesse sentido, para ocorrer a caracterização de um ato de improbidade, por violação a 

princípio constitucional, será de suma importância a compreensão empenhada pelo autor da 

ação e da interpretação do julgador.  

Com isso, conclui-se que não há exatidão na forma de configuração de um princípio 

violador, ante as diversas interpretações que pode a ver nessa matéria. Diferentemente do que 

ocorre na violação de normas, que o julgador ficará vinculado à aplicação da lei conforme foi 

prescrita. 

 Por fim, a seguinte seção teve como objetivo abordar acerca das formas de improbidade 

e suas penas, observando os modos, as formas de prejuízo e os princípios constitucionais. Na 

próxima seção será trabalhada acerca das alterações trazidas pela Lei nº 14.230/2021 e seus 

impactos. 

 

3.2 modos de enriquecimento ilícito 

A princípio, é fundamental detalhar o ato improbo que leva ao enriquecimento ilícito, 

sendo umas das ações mais gravosa para a gestão pública. O presente ato, está ligado a uma 

conduta de má gestão e imperfeita conduta do agente. 

Conforme dispõe o artigo 9º, da Lei nº 8.429/92, a Lei elenca sua tipificação e requisitos: 

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em 

enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, 

qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício 
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de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade nas 

entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

O cargo exercido pelo agente, tem como presunção ser atos de respeitos, pautados na 

ética e à serviço da sociedade. Em regra, esse é o sentido que os agentes devem seguir, para o 

meio social ter uma gestão pública com atos de probidade. Muito embora, é cristalino variáveis 

casos de improbidade em nosso contexto diário, com agentes que usam de suas funções para 

auferir vantagem para si e consequentemente causar dano ao ente público.  

Mesmo com eventuais mudanças legislativas sobre o ato de improbidade, o 

entendimento doutrinário definia que o ato de improbidade, mais especificamente referente ao 

enriquecimento ilícito do agente ou de terceiros, é imprescindível a observância do elemento 

subjetivo do agente, qual seja, a presença do ato com o dolo do agente, em concorrência com a 

obtenção de vantagem ilícita.  

Neves e Oliveira (2014, p. 80) defende que a mera caracterização da culpa não é 

suficiente, para que se dê a tipificação do ato ímprobo de acordo com o disposto no artigo 9º, 

de maneira que requer a existência do dolo do agente, ou seja, a intenção da vontade em obter 

vantagem que sabe ser indevida. 

Nesse rumo, em caso de configuração do ato ímprobo praticado pelo agente, conforme 

previsto no artigo 9º, da Lei nº 8.429/92, será o agente público submetido às sanções previstas 

no artigo 12º, da mesma Lei. Nesse caso, as normas serão aplicadas de maneira única ou 

cumulativas, dependendo da gravidade do dano causado a gestão pública. O dispositivo legal 

traz as seguintes hipóteses, qual sejam; perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio; ressarcimento integral do dano, quando houver; perda da função pública; suspensão 

dos direitos políticos até 14 (catorze) anos; pagamento de multa civil equivalente ao valor do 

acréscimo patrimonial; e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 14 (catorze) anos. 

Por fim, é importante destacar que quando há configuração do enriquecimento ilícito, 

haverá também a perda dos bens ou valores acrescidos ao patrimônio do agente causador do 

dano. Podendo ainda, este causador sofrer limitações acerca dos seus bens, com aplicação da 

indisponibilidade do seu patrimônio, com a finalidade de recompor o erário.   

3.3 do prejuízo ao erário 
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De acordo com a Lei nº 8.429/92, em seu artigo 10, disciplina alguns atos que causam 

danos ao erário, senão vejamos; 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 

erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e 

comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 

referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:      

Ante a mudança legislativa pela Lei nº 14.230/21, observa-se a delimitação do 

dispositivo em tratar que o ato deve ser praticado de forma dolosa, para que haja algum tipo de 

responsabilização. Não contemplando a modalidade culposa, anteriormente pautada no 

presente dispositivo. 

Ao pensar no prejuízo ao erário, é essencial pensarmos que o legislador se dedicou na 

proteção do bem público e não apenas no que se refere a dinheiro, mas focou em proteger a 

mais ampla forma de bens públicos, com intuito de resguardar eventuais danos praticados. 

Nem sempre o ato de improbidade administrativa estará acompanhado do 

enriquecimento ilícito, ou seja, há hipóteses em que será possível visualizar o prejuízo ao erário, 

mesmo que o agente público tenha se beneficiado sem a presença do enriquecimento ilícito. 

Nesse sentido, o entendimento de Neves e Oliveira (2014, p. 82), para os atos que 

causam prejuízo ao erário, poderão ser aplicadas as seguintes sanções; ressarcimento integral 

do dano; perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta 

circunstância; perda da função pública; suspensão dos direitos políticos até 12 (doze) anos; 

pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano; e proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 

que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 

12 (doze) anos. 

A partir da caracterização da prática do ato ímprobo, estando devidamente comprovado 

o prejuízo a administração, é possível a aplicação das penas de forma individual ou cumulativa, 

observando cada caso concreto. Limitando então o poder que é outorgado a esses agentes, que 

muitas das vezes usam de forma indevida. Com intuito de resguardar os interesses da 

administração pública e da coletividade, que é diretamente atingida por atos dessa natureza. 

Podendo também esse autor, ter seus bens tornados indisponíveis em favor da gestão pública, 

para que consiga recuperar os danos suportados. 
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Por fim, a seguinte seção teve como objetivo abordar acerca das formas de improbidade 

e suas penas, observando os modos, as formas de prejuízo e os princípios constitucionais. Na 

próxima seção, será trabalhada acerca das alterações trazidas pela Lei nº 14.230/2021 e seus 

impactos. 
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4 DAS MODIFICAÇÕES TRAZIDAS PELA LEI Nº 14.230/2021 

A Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, foi publicada no diário oficial de 26 de 

outubro de 2021, e alterou a antiga Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.429/92, 

entrando em vigor imediatamente, na data de sua publicação. 

Com a entrada em vigor da nova Lei de Improbidade Administrativa, observa-se que 

houve amplo avanço ao direito administrativo, de modo que, a partir da vigência, fica 

impossibilitado o uso da administração de forma desenfreada, ante a amplitude que se deu na 

tipificação de novos casos, que ocorria no passado e não era caracterizado por conta da omissão 

legal. Tornando-o o tema mais específico e objetivo quanto a proteção da gestão pública. 

Em contrapartida, as alterações realizadas pela legislação recente, mostra-se um pouco 

mais favorável para o causador do dano, ante a mudança literal de alguns termos, deixando 

omisso os tipos administrativos dos estatutos disciplinares, exigindo assim do aplicador, uma 

maior dedicação no momento de observar os ilícitos praticados. 

4.1 Impactos da legislação 

Analisando a Lei, as alterações realizadas não consideram que infrações “leves”, sejam 

infração administrativa, mas apenas irregularidades. Não pautando esse tipo de situação como 

infração, tendo por base a gravidade da ação/omissão.   

É certo que para devida aplicação da norma e para que seja efetiva, é imprescindível a 

positivação do ato infracional de forma minuciosa, além das circunstâncias e sua devida 

classificação. 

Com isso, frente às alterações ocorridas pela Lei nº 14.230/2021, a ação de improbidade 

administrativa deverá seguir os seguintes requisitos; individualização da conduta do réu; 

conjunto probatório mínimo que demonstre a ocorrência das hipóteses dos artigos 9º a 11 da 

Lei; demonstração de autoria, salvo impossibilidade devidamente fundamentada; documentos 

ou justificação que contenham indícios suficientes da veracidade dos fatos e do dolo imputado. 

No antigo diploma legal, analisando o artigo 7º, apenas era possível a indisponibilidade 

de bens nos atos de improbidade administrativa que estivessem acompanhados do 

enriquecimento ilícito e que causassem prejuízo ao erário. Não era possível observar o tema da 

indisponibilidade quando havia a hipótese de violação dos princípios. Porém, o Superior 
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Tribunal de Justiça no (AgRg no REsp 1311013/RO), já havia uma interpretação extensiva do 

julgador, no sentido do instituto da indisponibilidade de bens, ser também aplicado nos casos 

de violação dos princípios. Tendo como fundamento o integral ressarcimento de eventual 

prejuízo ao erário.  

Considerando que houve alguns benefícios para os infratores com o advento da nova 

legislação, podemos observar se o princípio constitucional da retroatividade da lei, poderia 

alcançar os casos em andamento no tempo da sanção dessa norma. Nesse rumo, há de ser 

aplicada a retroatividade mais benéfica, de forma que novas leis que limitem a atividade 

repressora do Estado, devem ter aplicação imediata, bem como retroagir aos casos em 

andamento. 

Em se tratando de lei mais gravosa, como mostra a Lei nº 8.429/92, quando revogou a 

Lei nº 4.717/65, se tratando de fatos anteriores à nova Lei, o Superior Tribunal de Justiça STJ 

negou a retroatividade dela. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo do trabalho conforme observamos, entende-se que de acordo com a evolução 

social, foi necessário a alteração legislativa com a finalidade de alcançar casos atuais, que não 

estavam sendo pautados na norma anterior. 

Na administração pública é notório a prática de atos ilícitos por seus operadores, que 

fazem uso do poder que lhe é investido para usá-lo em benefício próprio. Por isso, a importância 

da Lei de Improbidade Administrativa, para a ver um controle na conduta dos agentes, 

desmotivando através das normas que, eventuais infrações não sejam observadas em desfavor 

da gestão pública. 

Apesar de tratarmos ao longo desse trabalho do termo ilícito, este não se confunde com 

o ilícito penal, uma vez que nem sempre que o autor é punido pelo ato de improbidade, será 

condenado por um crime. Visto que a condenação por improbidade administrativa tem natureza 

cível, embora esse esteja sujeito às sanções penais, civis e administrativas previstas em 

legislação específica, independentemente das sanções cominadas por improbidade, de acordo 

com o disposto no artigo 12, da Lei nº 8.429/92. 

Há argumentos favoráveis no que se refere as mudanças trazidas pela norma mais 

recente, no sentido de penalizar aquele que comete o ato doloso contra a gestão. Analisando o 

desafio que é para administrar a máquina pública. Em paralelo, há críticas quanto as mudanças 

realizadas, uma vez que estariam estimulando os agentes a terem uma sensação de impunidade 

nos casos mais “leves”. 

Ante o exposto, observa-se que embora se façam necessárias atualizações, não só para 

que haja a adequação com outras legislações vigentes e com o entendimento dos Tribunais, é 

preciso cautela. O que se conclui é que as recentes mudanças podem ser extremamente 

prejudiciais ao desempenho do serviço público, acarretando o aumento da corrupção e 

dificultando o seu combate, ampliando consideravelmente a prática de violações que causem 

enriquecimento ilícito e prejuízo ao erário. Já que determinadas condutas não serão tipificadas 

na lei de improbidade, uma vez que aquelas que se enquadram na forma de infração “leve”, não 

ser considerada um ato de improbidade, mas apenas classificadas como atos de irregularidades. 

Deixando então aquele infrator sem nenhuma responsabilização no sentido da improbidade. 
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